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CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. CRIME SEXUAL. ACUSADO PAI DA VÍTIMA. NÃO INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA.

A Lei 11.340/06 traz como pressuposto determinada motivação de gênero da vítima como mulher. No caso dos autos, a fragilidade da ofendida decorre de sua condição de criança/adolescente ou ainda de hierarquia familiar. Assim, a competência é da vara criminal comum.

CONFLITO JULGADO IMPROCEDENTE.

	Conflito de Jurisdição


	Sétima Câmara Criminal

	Nº 70075963983 (Nº CNJ: 0360513-55.2017.8.21.7000)


	Comarca de Gravataí

	J.1.V.C.C.G.

..
	SUSCITANTE

	J.2.V.C.C.G.

..
	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente o conflito negativo de jurisdição.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. José Conrado Kurtz de Souza e Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Alberto Etcheverry (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de conflito negativo de jurisdição suscitado pela Juíza de Direito da 1ª vara criminal da comarca de Gravataí, que entendeu tratar-se o feito de hipótese prevista na Lei Maria da Penha.

Aduz a suscitante que se trata de violência sexual contra vítima no âmbito familiar, havendo incidência da Lei nº 11.340/06.

Nesta Corte, o Procurador de Justiça opina pela improcedência do conflito (fls. 18-20).

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Alberto Etcheverry (PRESIDENTE E RELATOR)

O processo diz respeito a delito sexual praticado pelo pai contra vítima de 13 anos de idade, caracterizando, em tese, estupro. 

O inquérito policial foi remetido à vara especializada da violência doméstica da comarca de Gravataí, a qual, por entender não se tratar de crime cometido em razão de gênero, determinou a redistribuição do feito a uma das varas criminais da comarca. Recebidos os autos na 1ª vara criminal, a magistrada suscitou conflito negativo de jurisdição. 

Sem razão a suscitante.

A Lei Maria da Penha, como é chamada, determina em seu art. 5º:

“Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

“I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

“II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

“III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

“Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.”

A leitura do dispositivo legal reproduzido acima permite verificar que o caso dos autos não se enquadra em qualquer das hipóteses nele elencadas, pois a fragilidade da vítima decorre de sua condição de criança/adolescente ou, ainda, de hierarquia familiar, não por ser mulher.

Isso posto, julgo improcedente o conflito negativo de jurisdição.

Des. José Conrado Kurtz de Souza - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70075963983, Comarca de Gravataí: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE O CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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